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Aviso de contumácia n.º 11 968/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Pães de Carvalho,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  147/04.4GGLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Alziro Trovoada Torres Ferreira, filho de Manu-
el Bom Jesus Ferreira e de Maria Pedro Trovoada Torres Ferreira,
natural  de  São  Tomé  e  Príncipe  de  nacionalidade  são  tomense,
nascido  em  15  de  Abril  de  1976,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 220820392  e  do  bilhete  de  identidade  n.º  16189849,  com do-
micílio na Calçada de Santo André, 9, 2.º, 1100 Lisboa, por se en-
contrar  acusado da prática de um crime de condução  sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de  Janeiro,  foi o mesmo declarado contumaz,  em 21 de
Outubro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do Código  de  Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Pães
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 969/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Pães de Carvalho,  juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  27/02.8IDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido Eduardo Costa,  filho  de António  da Costa  e  de
Quinta  Mendes,  natural  de  Guiné-Bissau,  de  nacionalidade  gui-
neense, nascido em 26 de Dezembro de 1970, titular do bilhete de
identidade n.º 5733284, com domicílio na Rua de Estrasburgo, 32,
rés-do-chão,  esquerdo,  2605  Casal  de  Cambra,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  24.º  do  Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 1999 e
um  crime  de  fraude  fiscal,  previsto  e  punido  pelo  artigo  23.º  do
Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e Decreto-Lei  n.º  394/93,  de  24  de No-
vembro, praticado em 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Pães
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 11 970/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo Criminal  do Tribunal  da Co-
marca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 34/02.0IDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Yolanda Perez Bravo, filha de Eusébio e de Montserrat, natural
de Espanha, de nacionalidade espanhola, nascido em 13 de Janei-
ro de 1968, titular da identificação fiscal n.º 227094735, com do-
micílio  na  Praceta  Cesário  Verde,  33,  rés-do-chão,  D,  Massamá,
2745 Massamá, por se encontrar acusado da prática de um crime
de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do
Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e Decreto-Lei  n.º  394/93,  de  24  de No-
vembro, praticado em 1998 e um crime de fraude fiscal, previsto
e  punido  pelo  artigo  23.º  do Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e Decreto-
-Lei  n.º  394/93,  de  24  de  Novembro,  praticado  em  1998,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 20 de Outubro de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-

ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça,  Isabel António.

Aviso de contumácia n.º 11 971/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo Criminal  do Tribunal  da Co-
marca de Sintra, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  10518/94.7JDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  a
arguida Lurdes Maria Oliveira Teixeira Guerreiro, filha de António
Manuel Teixeira Picão e de Elisabete Oliveira Teixeira, natural de
Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 8 de Abril
de 1968, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10008424,
com  domicílio  na  Serralheira  Nova,  CCl,  5603  Alto  da  Guerra,
Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 2 de Agosto de 1994, por despacho de 7 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

21 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 11 972/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Encarnação  C.  Honrado,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Cri-
minal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Sintra,  faz  saber  que,  no  pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  30/97.8TASNT,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Waldemar  Paul  Zieske,  filho  de
Paul Zieske e de Inge Zieske, natural de Alemanha, de nacionali-
dade  alemã,  nascido  em  18  de  Maio  de  1955,  casado,  titular  do
passaporte n.º 5585004481, com domicílio na Casa António San-
tos, Cerro Ouro, 8200 Paderne, Albufeira, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Maio de 1995, foi o
mesmo declarado contumaz, em 25 de Outubro de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

28 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação C. Honrado. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Graça
Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 11 973/2005 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel  Alves,  juíza  de  direito  da  Secção  Única  do  Tribunal  da  Co-
marca de Soure,  faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º 362/02.5GASRE,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Paulo  Jorge Mota Coelho,  filho de  José Marinho Coelho
e de Maria de Lurdes Mota Alves, natural de Soure, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 21 de Outubro de 1969,  casado em
regime de comunhão de adquiridos, pintor de construção civil,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10411303, com domicílio na Tra-
vessa do Parque, 4, 3130 Soure, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2002,




